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    Introdução




    Há alguns anos somos professores em cursos de graduação em Tecnologia da Informação. Percebemos, durante esse tempo, que os alunos têm grande dificuldade em conciliar os conceitos aprendidos nas disciplinas relativas à modelagem (especificações e diagramas) com os códigos a serem produzidos nas disciplinas de programação. Além disso, é comum perceber nos trabalhos finais dos cursos a discrepância entre o modelo de software e aquilo que efetivamente foi implementado.




    De fato, persiste uma cultura (não planejada) de separação de tarefas nos projetos de software: as tarefas de documentação e as tarefas de implementação. É comum que os alunos acreditem que a documentação é um processo desconectado da implementação, no qual os modelos não alteram a implementação e vice-versa. Além disso, longe da realidade objetiva, essa cultura não leva em consideração o dinamismo de um projeto de software, no qual ocorrem mudanças constantes de requisitos e que necessitam de documentos enxutos e, principalmente, úteis.




    Este livro não pretende que você adote um processo de desenvolvimento. Mas, sem dúvida alguma, não nos prendemos aos modelos tradicionais. O livro expõe e aplica os conceitos básicos e a prática da orientação a objetos utilizando os diagramas da UML em conjunto com códigos em Java, de forma que o leitor compreenda que o processo de documentação deve caminhar junto com a implementação, produzindo resultados rápidos e evolutivos.




    Objetivamente, da UML utilizamos somente o diagrama de classes e o diagrama de casos de uso, pois os consideramos os mais importantes para compreensão do problema. Escolhemos a linguagem Java e suas ferramentas relacionadas para implementação do código, o que de forma alguma limita o uso de outra linguagem de sua preferência para implementar os mesmos conceitos.




    No fundo, este livro é uma tentativa de unificação de dois processos e, quem sabe, de uma mudança de cultura que visa pinçar do ferramental de modelagem aquilo que realmente é útil e prático para a implementação de projetos que respeitem os conceitos da orientação a objetos. Para profissionais da área, isso é óbvio. Para estudantes, um desafio.




    Da teoria à prática




    Programar é como aprender a dirigir. No seu primeiro dia de aula prática, você recebe a seguinte instrução:




    Pise fundo na embreagem e engate a primeira. Solte levemente a embreagem enquanto você pisa suavemente no acelerador.




    Pareceu fácil. Mas o resultado natural para a maioria das pessoas é um fracasso retumbante, que culmina no carro desligando. Frustrante, de fato, pois a teoria é bem fácil. Você tenta uma, tenta duas, tenta três vezes. Nesse momento, você percebe que existe uma relação de aplicação de força dos seus pés nos pedais da embreagem e do acelerador. Se demorar muito para soltar o pedal da embreagem, o motor do carro faz um barulho alto por causa da aceleração; por outro lado, se soltar muito rápido, sem acelerar proporcionalmente, o carro acaba “morrendo”. Mesmo após essa explicação do instrutor, somente as inúmeras tentativas o farão dominar a habilidade com os pés para que o carro se movimente normalmente.




    Desenvolver sistemas é a mesma coisa. Embora possamos compreender que as teorias que envolvem sistemas orientados a objetos sejam importantes, temos plena convicção de que a prática massiva e constante é a única saída para formar desenvolvedores de excelência.




    Na verdade, nosso pensamento está alinhado ao que se pede no mercado de trabalho. Nenhuma empresa está interessada na sua capacidade de decorar (e marcar) questões de múltipla escolha em uma prova. Empresas estão preocupadas – de forma legítima – com lucro e com o valor agregado aos produtos que a sua mão de obra proporciona.




    Nesse contexto, este livro traz luz à necessidade de apresentá-los, de forma prática, ao desenvolvimento de um software. Sim, falaremos de conceitos, mas sempre com um objetivo claro para programação. A cada capítulo, práticas serão passadas de forma a fixar os conceitos transmitidos. Todos os códigos produzidos estão disponíveis para download nesse link: <www.pablorangel.com.br/livro-sistemasoo>.




    Ao final do livro, espera-se que o leitor tenha compreendido os principais conceitos da orientação a objetos (OO) por meio do uso prático da linguagem de especificação Unified Modeling Language (UML) e da linguagem de programação Java.




    O que você precisa saber para ler este livro?




    Este livro é direcionado para leitores iniciantes que possuam uma pequena familiarização com lógica de programação. Sugerimos, portanto, que o leitor que deseja aprender a fazer um sistema com as técnicas aqui utilizadas tenha a capacidade de elaboração de algoritmos e domine as instruções básicas de uma linguagem de programação, tais como a declaração de variáveis, as estruturas condicionais, as estruturas de repetição etc.




    Este livro é voltado para leitores que querem aprender OO com Java, de maneira prática, por meio de exemplos e exercícios. Este livro não tem a intenção de exaurir todas as técnicas da linguagem Java. Se esta for a sua intenção, recomendamos o livro “Java, como Programar” dos autores Deitel e Deitel (2016).




    Do ponto de vista da modelagem, este livro não requer ao leitor nenhum conhecimento prévio sobre o assunto. A UML é cheia de diagramas, para diversos propósitos nas mais variadas fases de desenvolvimento do sistema. Não é intenção deste livro falar sobre todos os diagramas da UML. Aqui, o uso da UML é aplicado de forma prática, com diagramas somente para o que for necessário. Então, é razoável afirmarmos que você não vai encontrar todos os diagramas da UML aqui. Se essa for a sua intenção, recomendamos o livro dos criadores da UML – “UML, Guia do Usuário” (BOOCH; RUMBAUGH; JACOBSON, 2016).




    Utilizamos tecnologias, mas sem paixões e sem bandeiras




    Tecnologia da informação (TI) parece futebol. Profissionais escolhem tecnologias e paradigmas como quem escolhe um time de futebol para torcer. Muitos têm a solução antes de descobrirem o problema. Escolhem a linguagem antes de entenderem os requisitos ou apenas porque é nela que reside sua maior experiência. Este tipo de atitude é pecado para quem quer ganhar dinheiro, pois você deve fazer apenas duas considerações para sua escolha: qual tecnologia atende às necessidades encontradas para o sistema e qual poderá maximizar os lucros obtidos com a produção dele.




    Sinceramente, depreciar uma tecnologia ou paradigma só serve para garantir boas risadas e alguns memes para marcar seus amigos nas redes sociais. Não se engane, nós mesmos fazemos isso de vez em quando. É divertido. O problema é quando você levanta bandeiras colocando seu bolso (ou do seu empregador ou do seu cliente) em risco. Nunca faça apostas baseadas em fé. Entrar em sérias discussões sobre questões acerca de Windows versus Linux ou Java versus C# só serve se houver um propósito prático em um projeto... se esse não for o caso, deixe o “Fla x Flu” para outra ocasião!




    Ok... mesmo adotando essa visão, torna-se necessário definirmos uma linguagem para especificação e outra para programação. Tudo que se deseja projetar precisa ser explicitado para ser compreendido. Ou seja, é necessário definir uma linguagem de especificação.




    Bom, este livro está escrito em português. Ocorre que a língua portuguesa não é suficiente para descrever certos conceitos de um sistema OO. Será necessário, portanto, explanar esses conceitos por meio de modelos que contenham retângulos, linhas e outros desenhos geométricos que representem o que se deseja ensinar.




    Na verdade, essa necessidade de passar o conhecimento adiante existe em diversos setores profissionais (indústria, centros universitários, comércio etc.). No ramo da TI, isso não é diferente. Desenvolvedores de sistemas precisam conversar sobre o projeto em um mesmo idioma, de forma que os conhecimentos sobre ele sejam transmitidos e compreendidos. Decerto, se estivéssemos escrevendo em russo, o público-alvo deste livro – publicado no Brasil – estaria muito reduzido.




    Nesse sentido, para explanarmos todos os conceitos de um sistema OO, adotaremos uma linguagem de especificação chamada Unified Modeling Language (UML), na versão 2.5, que é o padrão utilizado pela Object Management Group (OMG).




    A transcrição desse modelo deve estar de acordo com uma linguagem de programação OO. Será a linguagem de programação que irá transcrever o modelo em um código executável pelo sistema operacional do computador. Assim, torna-se igualmente necessário escolher uma linguagem de programação.




    Pois bem, nós escolhemos a linguagem Java. Por que Java? Este é um livro didático e, como já mencionamos, é direcionado a alunos iniciantes. Java é uma linguagem comercial e, segundo pesquisas recentes, é uma das mais demandadas pelo mercado (SANDALS, 2021), além de ser uma das linguagens mais populares de acordo com o índice TIOBE (TIOBE – THE SOFTWARE QUALITY COMPANY, 2020). Ao escolher a linguagem que utilizaríamos, optamos por adotar aquela que possui uma ótima entrada no mercado, além de ser aquela que nos permitiria explorar didaticamente os conceitos envolvidos.




    O Java é uma linguagem multiplataforma, o que significa que você pode criar um sistema para plataformas de hardware e software diferentes. Você pode criar um aplicativo para dispositivo móvel (celular, tablet etc.), ou um aplicativo para desktop ou ainda um aplicativo que seja executado na internet (web). O Java lhe permite fazer o mesmo sistema, com grande reaproveitamento de código (e tempo/dinheiro) para as três plataformas citadas. Não é mágica, pois a linguagem provê o ferramental necessário para isso.




    Esta não é uma defesa apaixonada do Java. Nem sequer é uma defesa do Java. É apenas uma defesa do Java para os propósitos deste livro, que são ensinar OO de forma prática e completa. Se você gosta, usa ou apenas já ouviu falar de linguagens mais “modernas” ou mais “simples”, como Python, Ruby, JavaScript, Swift ou qualquer das muitas variações e frameworks para apoio à programação, nossa visão é que todas têm suas vantagens e desvantagens, bem como seu nicho de uso mais adequado. Para ensinar os conceitos básicos e avançados de OO, Java é nossa escolha e você vai entender o porquê ao longo do livro.




    Há, sem dúvida alguma, espaço para linguagens que sequer são orientadas a objetos, quer as mais antigas como COBOL ou C, quer as de outras áreas ou nichos como Prolog ou Matlab. Por exemplo, programadores COBOL ainda são recrutados por motivos de legados – muitos sistemas confiáveis foram desenvolvidos em COBOL e as empresas de grande porte não estão dispostas a arriscar uma atualização, ou, ainda, acham inviável substituir o sistema completamente só por questões tecnológicas. Linguagens como o C ainda possuem um amplo mercado em certos segmentos, principalmente no desenvolvimento de sistemas embarcados que requerem desempenho. Para usuários desenvolvendo aplicações fortemente ligadas a setores como engenharia ou matemática, linguagens e ambientes como Matlab ou Prolog farão grande sentido. Em nenhum desses casos a linguagem Java seria a melhor escolha. No entanto, para todo o restante, o Java é uma ótima escolha.




    Se você é familiarizado com a linguagem C++, acreditamos que conseguirá facilmente se adaptar ao Java. Esta afirmação advém do fato de que a sintaxe e a semântica dos comandos em Java são extremamente semelhantes à sintaxe e semântica dos comandos C e C++.




    Ao final do livro, esperamos algo de você!




    Este livro é voltado para iniciantes. Os três primeiros capítulos são para ajudar aqueles leitores com menos experiência no uso de um editor de programação e nos conceitos básicos da modelagem e da programação. Nessa introdução, nós explicamos os objetivos deste livro e o porquê das escolhas de ferramentas que fizemos. No capítulo 1 ensinaremos como montar um ambiente de desenvolvimento de um sistema em Java. O capítulo 2 é conceitual e tem por objetivo explicar o processo de modelagem. No capítulo 3, estudaremos os primeiros passos para o desenvolvimento de um sistema em Java. Em seguida, no capítulo 4, aprenderemos o básico de OO em Java. No capítulo 5, progredimos com as técnicas avançadas necessárias para o desenvolvimento de sistemas OO em Java. Por fim, no capítulo 6, o leitor é apresentado às técnicas complementares de programação em Java.




    Como nossa abordagem é prática, oferecemos exercícios e desafios a serem feitos. Ao final de cada capítulo, o leitor irá deparar com uma lista de exercícios para treinar seu aprendizado. Nós sugerimos que você tente de todas as formas fazer esses exercícios. Recomendamos que, somente após feito o exercício ou tentado exaustivamente, você faça o download dos códigos que nós fornecemos. Além disso, colocamos um desafio que instigará o leitor a dar um pequeno passo além daquilo que foi visto no capítulo: o objetivo é incentivar o leitor a realizar, por si só ou ainda por meio de pesquisa, a solução de um problema.




    Ao final do livro, esperamos que você seja proficiente na linguagem Java, mas sem deixar de lado o processo de modelagem que o sustenta com a UML. De forma alguma esperamos que você memorize todos os métodos utilizados ou consiga citar todos os parâmetros de configuração aplicados. Para isso existe a internet e os milhares de documentos, fóruns e blogs sobre esses assuntos.




    Esperamos que você tenha o conhecimento necessário para embarcar no mundo do desenvolvimento de backends em Java. Esperamos, de fato, ser o primeiro passo para seus primeiros sistemas em Java, para o seu ganho de experiência e de dinheiro posteriormente.




    O caminho é longo, então vamos começar!


  




  

    1. Ambiente de desenvolvimento




    Agora que você foi apresentado à nossa linha de raciocínio, torna-se necessário preparar suas ferramentas. Trabalhar com desenvolvimento significa, em primeiro lugar, compreender o processo de compilação e estabelecer um editor para programação. É necessário, portanto, investir um tempo na configuração do seu computador.




    1.1 Processo de compilação em Java




    Tipicamente, programas de computador desenvolvidos com a maioria das linguagens de programação existentes devem ser feitos seguindo um processo padrão antes de serem executados. O processo de compilação tem fases sequenciais e começam imediatamente após a fase anterior ter sido finalizada com sucesso. Todas as fases devem ser executadas com sucesso antes da primeira execução do programa.




    Primeiramente, por meio de uma linguagem de programação que fornece instruções básicas de código, um desenvolvedor cria e edita seus programas. Nesta fase, o desenvolvedor escreve seu código por meio da declaração de variáveis (int, float etc.) e o uso de estruturas condicionais (if, switch-case etc.) e de repetição (for, while etc.) com um objetivo lógico. Por meio de um compilador de programas, o código escrito passa por uma análise léxica, que identifica os conjuntos de caracteres que simbolizam cada instrução utilizada.




    Após a análise léxica, o código escrito passa por uma análise sintática, que verifica se as instruções utilizadas estão descritas corretamente. Após essa etapa, este mesmo compilador faz a análise semântica do código escrito, verificando se há alguma incoerência lógica no uso das instruções da linguagem.




    Após essas checagens, o compilador gera instruções em um nível mais baixo, a linguagem de máquina, de forma que o programa seja montado para uma arquitetura de um dispositivo computacional (x86, SPARK etc.) e para um sistema operacional (Windows, Linux etc.) que é o hospedeiro do processo de compilação. Em qualquer tempo, o arquivo executável poderá ser utilizado para o programa ser rodado, sem necessidade de nova compilação. A Figura 1-1 e a Figura 1-2 ilustram os processos de compilação e execução da maioria das linguagens de programação.
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    Figura 1-1: processo de compilação na maioria das linguagens.
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    Figura 1-2: processo de execução na maioria das linguagens.




    O Java, assim como a maioria das linguagens compiladas, deve passar por todo o processo de compilação sem erros. O Java possui uma etapa a mais antes do programa ser convertido em linguagem de máquina. Os códigos em Java são convertidos em ByteCode e interpretados posteriormente pela máquina virtual Java – Java Virtual Machine (JVM). A JVM gera, em tempo de execução do programa, a linguagem de máquina para o processador e para o sistema operacional do dispositivo computacional hospedeiro. Isso é fundamental para suportar a característica de linguagem multiplataforma, isto é, programas que são capazes de ser executados independentemente da plataforma na qual foram originalmente gerados. Em vez de ter um código compilado para cada arquitetura e sistema operacional, a JVM interpreta o ByteCode todas as vezes que o programa é executado (Figura 1-3 e Figura 1-4).
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    Figura 1-3: processo de compilação com o Java.
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    Figura 1-4: processo de execução com o Java.




    É claro, isso tem um custo. Ao compararmos com uma linguagem que não possui uma interpretação de código em tempo de execução, certamente observaremos atrasos no tempo de resposta dos programas interpretados. Se o programa não possuir requisitos rígidos de tempo de resposta (ex.: sistemas de tempo real), esses atrasos se tornam toleráveis ou insignificantes. Na verdade, a maioria dos sistemas comerciais se encaixa nesta categoria. Nesse caso, linguagens multiplataforma como o Java são muito bem-vindas.




    Nesse contexto, para desenvolvermos um programa em Java, torna-se necessário instalar as ferramentas para compilação e execução dos códigos. Devemos instalar um kit de desenvolvimento – o Java Development Kit (JDK), que é um conjunto de ferramentas para compilação e verificação do programa que está sendo escrito em Java. É o JDK que fará, entre outras coisas, a criação do ByteCode para execução posterior pela máquina virtual. Então, além do JDK, será necessário instalar a JVM, por meio do Java Runtime Environment (JRE).




    Ok. Esse é o básico para começar. No entanto, devemos ressaltar que o JDK não fornece um editor para utilização do compilador e dos programas acessórios de desenvolvimento. Poderíamos continuar este livro programando em Java utilizando editores de texto plano, tais como o “Bloco de Notas” do Windows ou o “VI” no Linux. Além disso, poderíamos invocar todos os programas auxiliares do JDK pela linha de comando em um terminal shell.




    Porém, nada disso é produtivo. Um editor (IDE) como o NetBeans é essencial para a nossa produtividade. Esse editor possui todos os recursos necessários para desenvolvimento dos programas demonstrados neste livro. Com o NetBeans, codificaremos todo o nosso programa, controlaremos os erros e discutiremos os resultados.




    Na próxima seção, demonstraremos como instalar a versão completa do NetBeans, o JRE e o JDK.




    1.2 Configurando o ambiente de desenvolvimento




    Para desenvolvermos as aplicações em Java, será necessário instalar e configurar uma série de ferramentas de desenvolvimento. Como explicado no tópico anterior, adotaremos o NetBeans, o JDK e o JRE para Windows na plataforma x64. Este ambiente de desenvolvimento servirá para os conceitos que serão ensinados neste livro. Assim, recomendamos que você invista algum tempo para ajustar o seu computador, caso seja necessário.




    Na verdade, os passos a seguir podem ser utilizados para qualquer plataforma de hardware. Diferenças de configuração devem aparecer somente quando ocorrer a necessidade de configurar variáveis de ambiente. Se você estiver utilizando outro sistema operacional, então os passos para instalação podem variar drasticamente, considerando as particularidades do sistema operacional que você utiliza.




    Mesmo já possuindo o ambiente de desenvolvimento configurado corretamente, faremos a desinstalação antes de fazermos a instalação, demonstrando o passo a passo dessas tarefas. Isso se deve ao fato de que a maioria dos erros dos desenvolvedores iniciantes reside no ambiente de configuração, onde se observam conflito de versões e falta de plugins. O processo de desinstalação não é necessariamente aplicado a todos os leitores, especialmente se você for familiarizado com as configurações pós-instalação desses programas.




    Nesse sentido, tenha em mente apenas que é importante que o NetBeans e o JDK estejam em uma versão de release compatível. Se este for o seu caso, então não é necessário fazer a desinstalação e tampouco a instalação. Além disso, a desinstalação pode ser aplicada parcialmente, caso você queira apenas equalizar as versões.




    1.3 Começando do zero: tenha uma máquina limpa




    Um dos principais motivos deste tópico existir é a nossa experiência com desenvolvedores iniciantes que tentaram configurar a máquina para o ambiente de desenvolvimento Java sem sucesso. Nossa experiência diz que é comum que os desenvolvedores iniciantes tenham diferentes versões de JDK e JRE instaladas, e muitas vezes incompatíveis com o NetBeans instalado.




    Se você não se encaixa em nenhum dos casos descritos no parágrafo anterior ou é a sua primeira experiência com Java, então você pode ignorar os passos de desinstalação (ao menos parcialmente). Caso contrário, para remover as versões instaladas (NetBeans, JDK e JRE) no Windows e começar uma instalação limpa, abra o painel de controle e desinstale os programas desta forma: primeiro, selecione o NetBeans na lista de programas existentes. Em seguida, clique com o botão esquerdo do mouse em “Desinstalar/Alterar”, na parte superior esquerda da tela. O Windows solicitará permissão para execução do programa de desinstalação do NetBeans. Clique com o botão esquerdo do mouse em “Sim” para continuar. Você notará que o programa de desinstalação do NetBeans irá iniciar. Aguarde até que o programa prontifique as opções de desinstalação.




    Após a configuração do desinstalador, marque todas as opções disponíveis. Essas opções podem variar conforme a sua instalação anterior. Além disso, certifique-se de fazer backup de todos os seus projetos anteriores em uma pasta distinta antes de continuar. Quando estiver pronto, clique com o botão esquerdo do mouse em “Desinstalar” (Figura 1-5).
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    Figura 1-5: opções de desinstalação do NetBeans.




    Aguarde o processo de desinstalação terminar. Clique com o botão esquerdo do mouse em “Finalizar”.




    Abra novamente o painel de controle do Windows. Selecione o Java Development Kit na lista de programas existentes. Clique no botão esquerdo do mouse em “Desinstalar”, na parte superior esquerda da tela. O Windows solicitará que você confirme a execução do programa de desinstalação do JDK. Clique com botão esquerdo do mouse em “Sim” para continuar (Figura 1-6). Aguarde até que o programa prontifique a desinstalação.
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    Figura 1-6: configuração do desinstalador do JDK.




    Agora, abra novamente o painel de controle do Windows. Selecione o Java Runtime Environment (Java), caso exista, na lista de programas. Clique com o botão esquerdo do mouse em “Desinstalar” na parte superior esquerda da tela. O Windows solicitará que você confirme a execução do programa de desinstalação do JRE. Clique com o botão esquerdo do mouse em “Sim” para continuar.




    Aguarde até que o programa prontifique a desinstalação.




    1.4 Instalando os programas necessários




    Se você já possui as instalações adequadas do NetBeans e do JDK, então pode pular este tópico. Caso contrário, para fazer a instalação do ambiente de desenvolvimento, será necessário realizar o download do JDK e do NetBeans. O JDK já inclui o JRE, então não é necessário fazer o download separadamente. Para realizar os downloads, execute os passos a seguir.




    Abra o navegador de sua preferência e acesse o site <https://www.oracle.com/br/java/technologies/javase-downloads.html>. Faça o download do JDK em sua última versão, clicando com o botão esquerdo do mouse sobre o link “JDK Download”. Clique com o botão esquerdo do mouse na opção referente ao seu sistema operacional e a sua plataforma. Este livro adota o Windows 10 e a plataforma x64.




    Após o término do download, abra a pasta onde o arquivo foi salvo. Com o botão esquerdo do mouse, dê um “duplo-clique” sobre o arquivo. O processo de instalação do JDK começará. Clique com o botão esquerdo do mouse em “Next”, como mostrado na Figura 1-7:
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    Figura 1-7: começando o processo de instalação do JDK.




    Escolha a pasta de destino da instalação do JDK (Figura 1-8). A opção padrão do instalador normalmente é uma boa escolha. Se por acaso você mudar esta opção, lembre-se posteriormente. Essa informação é importante para futuras configurações! Clique com o botão esquerdo do mouse em “Next” para continuar a instalação.
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    Figura 1-8: escolhendo a pasta de instalação do JDK.




    Aguarde enquanto o instalador copia os arquivos necessários para instalação. Agora, clique com o botão esquerdo do mouse em “Close” para finalizar a instalação do JDK (Figura 1-9).
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    Figura 1-9: término da instalação do JDK.




    Posteriormente à instalação do JDK, vamos instalar o editor de desenvolvimento ­NetBeans. Para isso, abra novamente o navegador de sua preferência. Entre no seguinte endereço: <https://netbeans.apache.org/download/index.html>.




    Com o botão esquerdo do mouse, clique no botão “Download” da última versão existente. Em seguida, clique no link referente a sua plataforma.




    Após o término do download, abra a pasta onde o arquivo foi salvo. Com o botão esquerdo do mouse, dê um “duplo-clique” sobre o arquivo. O processo de instalação do NetBeans começará. Clique no botão “Next”, como mostrado na Figura 1-10:
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    Figura 1-10: opções de instalação do NetBeans.




    Aceite o contrato de licença, marcando a caixa correspondente. Clique em “Next” para continuar o processo de instalação (Figura 1-11).
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    Figura 1-11: contrato de licença do NetBeans.




    Escolha a pasta de destino da instalação do NetBeans e o caminho do JDK que será utilizado – acreditamos que instalar ambos na pasta sugerida pelo instalador é a melhor opção (Figura 1-12). Se você instalou o JDK em uma pasta diferente do padrão, será necessário indicar este caminho agora. Clique com o botão esquerdo do mouse em “Next” para continuar.
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    Figura 1-12: pasta de destino do NetBeans.




    Marque a opção para verificação automática de atualizações, conforme mostra a Figura 1-13. Isso garantirá que o seu ambiente estará sempre atualizado e coeso. Clique com o botão esquerdo do mouse em “Install” para começar o processo de implantação do NetBeans.
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    Figura 1-13: opção para atualização automática do NetBeans.




    Aguarde até que o processo de instalação termine. Isso pode levar algum tempo (Figura 1-14).
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    Figura 1-14: processo de instalação do NetBeans.




    Clique com o botão esquerdo do mouse em “Finish” para terminar a instalação do NetBeans (Figura 1-15).
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    Figura 1-15: finalização da instalação do NetBeans.




    

      

        

      



      

        

          	

            AMPLIE SEUS CONHECIMENTOS...


          

        




        

          	

            ✓Muitos desenvolvedores preferem a IDE Eclipse. Para aprender mais sobre como instalar e utilizar o Eclipse, acesse o site: <https://www.eclipse.org/>.




            ✓Muitos programadores profissionais utilizam o IntelliJ IDEA. Para saber mais sobre essa IDE, acesse o site: <https://www.jetbrains.com/idea/>.




            ✓Existem, ainda, outras IDE populares, bastante utilizadas no meio acadêmico, como o BlueJ (<www.bluej.org>) e o JCreator (<www.jcreator.com>).




            ✓Uma alternativa é utilizar um compilador on-line. Para pequenos projetos acadêmicos sem maiores recursos, você pode utilizar um sistema de compilação pela internet, como o <https://www.jdoodle.com/online-java-compiler/>.


          

        


      

    


  




  

    2. Conceitos iniciais de modelagem






    Vamos programar? Espere um pouco. Antes de escrevermos códigos, precisamos saber o que queremos fazer.




    Precisamos planejar as tarefas que serão realizadas, precisamos compreender o negócio que estamos automatizando ou o domínio de problema que estamos tentando solucionar com um sistema. Ou seja, precisamos de um modelo que seja uma abstração do mundo real.




    2.1 Modelo e modelagem




    Primeiramente, o que é um modelo? Um modelo é um plano, desenho ou abstração que materializa a compreensão sobre um determinado contexto, problema ou situação. Um modelo é representação de uma realidade, consubstanciado por ferramentas que permitem explicar os procedimentos ou as tarefas necessárias para executar um planejamento. Um modelo é o resultado de um processo de modelagem, no qual são investigadas as informações relevantes para mapeamento de um domínio de problema.




    Para demonstrar a importância da modelagem, os autores Booch, Rumbaugh e Jacobson (2016) tomaram como exemplo a construção de uma casa. No intuito de cumprir esse objetivo, contratamos profissionais especializados (engenheiros civis e/ou arquitetos) que farão uma vistoria prévia do terreno, farão uma análise do solo e outras tarefas pertinentes a esse domínio. Esses resultados são documentados por meio de modelos específicos que servirão de base para o planejamento da moradia. Assim, em um momento posterior, esses mesmos profissionais farão a planta da casa, uma espécie de guia para que os operários comecem o trabalho braçal. Onde colocar uma parede? Qual será o tamanho do quarto de hóspedes? A planta informará. Essa planta foi desenhada com base nas informações passadas para o arquiteto e refletem os aspectos técnicos a serem seguidos.




    Os autores estão corretos, mas vamos além. Na maioria das vezes, quando vamos construir ou reformar nossas casas, não contratamos profissionais para um planejamento bem elaborado, seja por limitações financeiras, seja por desconhecimento. Assim, não é incomum ouvir relatos de amigos ou parentes sobre problemas decorrentes de uma obra mal planejada. Atrasos, custos acima do previsto e insatisfação com o resultado são as consequências mais comuns. Sem um modelo, todas as características da moradia, os desejos do morador e os possíveis problemas inerentes ao projeto não puderam ser previstos e resolvidos.




    O exemplo da construção da casa pode ser extrapolado para várias áreas. Seja a abertura de um negócio novo, um projeto de carro, a administração financeira familiar... enfim, tudo necessita de modelos que reflitam um planejamento. Com os sistemas de computador não é diferente, mas estes possuem um agravante: a informática, como “atividade meio”, exige dos desenvolvedores a capacidade de abstração de domínios complexos não pertencentes a sua formação base. O desenvolvedor, por meio de técnicas específicas, realiza a modelagem do domínio do sistema que será construído e decide, em um momento posterior, quais estratégias utilizar.




    Você, leitor, ao se tornar um profissional, pode, eventualmente, ser contratado para desenvolver um sistema para um supermercado varejista. Ou você pode participar de um grande projeto de desenvolvimento de um sistema de controle de uma usina nuclear. Em qualquer um dos casos, você deverá aprender sobre o domínio do problema cujo sistema você está se propondo a desenvolver. Não, nós não ensinaremos a você sobre o domínio de supermercados varejistas nem sobre usinas nucleares. Mas pretendemos ensinar técnicas que permitam modelar esses domínios.




    Voltemos ao mundo real. As empresas de desenvolvimento de sistemas comumente ignoram a criação de modelos. Muitas vezes, para conseguir cumprir suas obrigações contratuais, negligenciam uma correta modelagem, resultando assim no exemplo da construção da moradia, com prejuízos em curto, médio e longo prazo. No âmbito da modelagem de sistemas, podemos identificar cinco objetivos claros:




    1.a diminuição dos custos de produção;




    2.a diminuição dos custos de manutenção;




    3.o aumento da escalabilidade;




    4.o aumento da confiabilidade; e




    5.o retorno (financeiro, pessoal etc.) obtido pelo uso do sistema pelo cliente.




    Os quatro primeiros objetivos estão claramente conectados ao projeto de sistema propriamente dito – um modelo eficiente de sistema maximizará o reúso e modularizará, coesamente, todas as partes. Sistemas bem modelados permitem que novas funcionalidades possam ser adicionadas ou retiradas, ou, ainda, permitem que erros possam ser facilmente corrigidos com pouca ou nenhuma influência sobre as demais partes. Assim, se por um lado os quatro primeiros objetivos estão conectados ao arcabouço técnico (a solução), por outro lado o último objetivo está mais ligado ao entendimento do domínio, em como esse sistema ajudará o cliente a alcançar os seus objetivos (o problema). Igualmente, de nada adianta um sistema dotado das mais modernas tecnologias, confiável e robusto, mas que não atende aos requisitos funcionais mais fundamentais do domínio do cliente – conhecemos esta situação como o popular termo “elefante branco”. Para os autores Booch, Rumbaugh e Jacobson (2016), a modelagem deve nos ajudar a alcançar quatro objetivos (tradução livre):




    Modelos nos ajudam a visualizar o sistema como ele é ou como nós gostaríamos que ele fosse;




    modelos nos permitem especificar a estrutura ou o comportamento do sistema;




    modelos nos fornecem um guia para a construção do sistema;




    modelos documentam as decisões que nós tomamos.




    2.2 Introdução à Unified Modeling Language 





    Realizar um esforço de modelagem no desenvolvimento de um sistema requer o uso de uma linguagem que permita que todos os envolvidos (analistas de sistemas, gerente de projetos, desenvolvedores etc.) “conversem” sobre um domínio de problema, sua representação e a possível solução. É necessário diagramar os modelos e explicá-los textualmente. O texto, inerentemente em um idioma, requer apenas algumas convenções. A diagramação, que inclui a representação de conceitos complexos, precisa ser uniformizada, de forma que profissionais da área sejam capazes de entrar em um projeto e não precisem aprender uma nova linguagem para compreensão dos modelos.




    A Unified Modeling Language (UML) surge como a soma de esforços de criação de um arcabouço de conceitos e práticas de engenharias de seus colaboradores Grady Booch, James Rumbaugh e Ivar Jacobson. É considerada, desde 1997, o padrão de especificação de modelos e projetos de software pela Object Management Group (OMG).




    A UML não é uma metodologia de desenvolvimento, mas sim uma ferramenta de especificação dos modelos de domínio e de projeto de sistema. Ou seja, a UML não determina como devem ser as etapas de desenvolvimento, nem as tecnologias que você deverá utilizar para implementar os modelos especificados.




    Assim, por mais vasta e útil que a UML se apresente, não existe uma obrigatoriedade de utilização de todo o vocabulário existente. Mesmo este livro utiliza somente alguns aspectos da UML que são aplicáveis ao propósito didático. Se você deseja um livro que aborde o processo de modelagem em detalhes, aplicando os vários recursos da UML, sugerimos o excelente livro do autor Craig Larman chamado “Utilizando UML e Padrões” (2007). Também recomendamos o livro de Martin Fowler – “UML Essencial: Um Breve Guia para a Linguagem-Padrão de Modelagem de Objetos” (2007).




    Segundo Booch, Rumbaugh e Jacobson (2016), a UML é uma linguagem destinada a:




    •Visualização: a UML permite expressar graficamente aspectos que não são óbvios de ser compreendidos textualmente.




    •Especificação: a UML é poderosa justamente por fornecer mecanismos para descrição sem equívocos em todas as fases de um ciclo de vida.




    •Construção: é possível fazer transcrições diretas de modelos UML para linguagens de programação orientadas a objetos, como o Java ou o C#.




    •Documentação: a UML permite modelar não só o software, mas também o hardware. Os seus recursos permitem documentar todas as soluções tomadas no projeto, em todas as fases do ciclo de vida.




    2.3 Requisitos funcionais, requisitos não funcionais e regras de negócio




    Desenvolver um sistema não significa, necessariamente, entender completamente o domínio no qual o software se propõe a ser utilizado. Entretanto, como já mencionado anteriormente, compreender as partes relevantes de um domínio pode fazer com que seu modelo possua escalabilidade, capacidade de reutilização e manutenibilidade aumentada. O entendimento de um domínio começa a aparecer por meios tácitos (conversas com especialistas, experiências adquiridas em tarefas anteriores etc.) e meios explícitos (livros, manuais de referência, questionários etc.).




    Não temos à disposição uma vasta biblioteca de conhecimento sobre assuntos de domínios de terceiros (não sabemos muito sobre o funcionamento de uma usina nuclear, certo?). Assim, os nossos exemplos refletirão, com abstrações e simplificações, um domínio e todo o conhecimento necessário para a construção do sistema.




    No domínio que estivermos tentando modelar, deveremos identificar os requisitos de um sistema. Um requisito é aquilo que é de suma importância constar como tarefa a ser desenvolvida no projeto. Identificar os requisitos pertinentes ao domínio é uma tarefa – por vezes ingrata – do desenvolvedor.




    Os requisitos de sistema podem ser agrupados como Requisitos Funcionais (RF) e como Requisitos Não Funcionais (RNF). Os requisitos funcionais englobam aqueles requisitos que independem da implementação ou da tecnologia utilizada. Requisitos funcionais, como a própria palavra sugere, se referem às funcionalidades do sistema. Essencialmente, um requisito funcional descreve o que o sistema deve oferecer. São exemplos de requisitos funcionais:




    RF01: O sistema deve permitir a inclusão, a alteração, a busca e a exclusão dos clientes de uma empresa.




    RF02: O sistema deve permitir gerar a folha de pagamento.




    Já os requisitos não funcionais englobam aqueles requisitos que se referem à confiabilidade do sistema, ao tempo de resposta, à tolerância a falhas etc. Um requisito não funcional descreve quais parâmetros computacionais devem ser atendidos pelo sistema. São exemplos de requisitos não funcionais:




    RNF01: O banco de dados do sistema deve possuir níveis de segurança de acesso.




    RNF02: Os módulos de terceiros utilizados no sistema devem ser de código aberto (open source).




    Ao levantarmos os requisitos, é igualmente importante levantarmos as regras de negócio do sistema (RN). As regras de negócio são restrições importantes que o domínio impõe e que precisam ser respeitadas para que o requisito funcional seja cumprido. Por exemplo, o RF01 diz respeito à inclusão, à alteração, à busca e à exclusão de clientes. Para incluir um cliente, o sistema deve solicitar um documento de identificação, como o CPF. Assim, uma regra de negócio aplicável é a necessidade de existência de um número válido de CPF. No que tange ao RF02, outra regra de negócio possível é a necessidade de indicação de um salário válido para os funcionários cadastrados:




    RN01: Um cliente deve possuir um número de CPF válido.




    RN02: Um funcionário deve possuir um salário cadastrado maior ou igual ao salário mínimo corrente.




    2.4 Diagrama de casos de uso




    Os requisitos são ótimos para definir o que deve existir como funcionalidade do sistema. No entanto, os requisitos por si só não são capazes de apresentar como será a interação do usuário com o sistema, em que casos o sistema atende aos requisitos e como essas funcionalidades provêm as respostas esperadas.




    Os casos de uso são explicitações de utilização de uma funcionalidade do sistema, sendo uma ótima maneira de representar os requisitos funcionais encontrados. São excelentes ferramentas de modelagem, que apresentam, por meio gráfico ou um texto descritivo, o fluxo de eventos iniciado por um ator. Os casos de uso também são capazes de auxiliar os desenvolvedores em suas tarefas ou mesmo ajudar o cliente com as suas expectativas em relação ao produto que está sendo desenvolvido.




    Para representar graficamente um caso de uso por meio da UML, utilizamos a seguinte estrutura (Figura 2-1):
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    Figura 2-1: estrutura básica de um caso de uso utilizando a UML.




    Todos os casos de uso devem ter ao menos um ator em uma sequência de eventos que são gerados por meio de uma condição e determinam o resultado desejado (Figura 2-2). Um ator representa um tipo ou o papel de um usuário. Os atores podem interagir com diversos casos de uso da mesma forma que um caso de uso pode se relacionar com muitos atores. Embora sejam apresentados como figuras humanoides, os atores não precisam necessariamente representar papéis desempenhados por pessoas. Os atores também podem ser sistemas externos ou equipamentos.
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    Figura 2-2: exemplo básico de um caso de uso utilizando a UML.




    

      

        

      



      

        

          	

            DICA!


          

        




        

          	

            O nome de um caso de uso é sempre composto por um verbo mais um substantivo, cuja combinação seja capaz de indicar uma ação. Por exemplo: Emprestar (verbo) livro (substantivo).


          

        


      

    




    Nesse contexto, os atores e os casos de uso associados dão uma boa ideia da organização das funcionalidades existentes, bem como quais são os atores e seus papéis que são permitidos para cada caso de uso. Ainda que o caso de uso não configure necessariamente um esquema de controle de acesso e permissão, o diagrama de casos de uso pode ajudar a estabelecer uma política de segurança (ALGHATHBAR, 2012).




    Em um sistema com algum grau de complexidade, é comum encontrarmos muitos casos de uso. Muitas vezes, o mesmo requisito funcional pode ser cumprido pelo sistema em casos de usos diferentes, ou ainda o mesmo caso de uso cumprir mais de um requisito funcional. Assim, as relações entre as funcionalidades e os casos de uso do sistema se manifestam por meio das associações dos casos de uso. Neste livro, abordaremos três tipos de associações para os casos de uso: include (inclusão), extend (extensão) e generalization (generalização/especialização) (Figura 2-3).
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    Figura 2-3: associações básicas de casos de uso.




    A associação de inclusão <<include>> é utilizada para unificar partes comuns encontradas em vários casos de uso, permitindo a reutilização do conceito e do comportamento especificado. A ideia é, portanto, criar um caso de uso que reúna os passos comuns encontrados em vários outros casos de uso.




    Uma associação de inclusão implica em uma obrigatoriedade na execução do caso de uso associado. Para exemplificar, imagine um gerente financeiro que executa duas tarefas: analisa investimentos de médio e longo prazo. Em ambos os casos, o gerente financeiro deve avaliar o plano de negócio, considerando todas as variáveis necessárias para um parecer. Assim, os dois casos de uso principais (“Analisar Investimento de Médio Prazo” e “Analisar Investimento de Longo Prazo”) devem incluir o caso de uso “Avaliar Plano de Negócio” (Figura 2-4).
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    Figura 2-4: associações de caso de uso <<include>>.




    Por outro lado, a associação de extensão <<extend>> descreve um conjunto de passos opcionais do caso de uso principal no caso de uso associado. Assim como a associação de inclusão, esses passos são colocados em um caso de uso separado por possuírem granularidade suficiente para representação e reutilização. Diferentemente da inclusão, os casos de uso estendidos não possuem caráter obrigatório de execução.




    O que ocorre é que a associação de extensão pode acontecer em duas situações: variações e exceções. Como uma variação, o caso de uso estendido descreve as diferentes formas com que um passo do caso de uso principal pode ser executado. Por exemplo, considere um caso de uso em que um cliente realiza um pedido no site de uma loja, com diferentes formas de recebimento da mercadoria (retirada na loja ou recebimento em casa), que podem ser descritas em casos distintos que estendem o caso principal (Figura 2-5).
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    Figura 2-5: associações de caso de uso <<extend>> como variações.




    Já como um caso de uso excepcional, o caso de uso estendido descreve uma rotina que tipicamente não é executada, sendo o caso de uso principal o suficiente para descrever os eventos de interação com o sistema na maior parte do tempo. Vamos supor um exemplo de um caso de uso que versa sobre o recebimento de um pagamento de um boleto com atraso. O cálculo da multa em função do atraso pode ser definido em um caso de uso estendido (Figura 2-6).
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    Figura 2-6: associações de caso de uso <<extend>> como exceção.




    Por fim, a associação de generalização <<generalization>> é utilizada para representar um conjunto de passos que se alteram para contextos específicos. Quando esse conjunto de passos é grande, representamos como um caso de uso especializado.




    Suponha um gerente financeiro que avalia todos os riscos de viabilidade de um plano de negócio. Alguns planos de negócios possuem um processo mais longo de avaliação, pois possuem históricos de insucesso (Figura 2-7).
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    Figura 2-7: associações de caso de uso <<generalization>>.




    É comum que os casos de uso com generalização se confundam com a associação de extensão ou de inclusão. Os passos do caso de uso especializado têm forte conexão e dependência com o caso de uso principal (generalizado), sendo apenas incrementos do fluxo de passos a serem executados. Em contrapartida, os casos de uso incluídos ou estendidos possuem “vida própria”, com passos que podem ser compartilhados com mais de um caso de uso. Os casos de uso incluídos ou estendidos constituem um conjunto de passos que por si só são tarefas importantes a serem executadas.




    É relevante destacar que a associação de generalização também é aplicada a atores, sendo muito útil quando queremos definir de maneira elegante o reaproveitamento das associações aos casos de uso. Imagine um exemplo em que um vendedor está associado a um caso de uso “Efetuar Venda”. Nesse exemplo, um gerente também pode efetuar uma venda, mas somente o próprio pode aplicar qualquer desconto (Figura 2-8).
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    Figura 2-8: associação de generalização entre atores.




    2.5 Descrição de casos de uso




    Os diagramas de casos de uso são bem ilustrativos e capazes de mostrar para o cliente, ou qualquer outro usuário leigo, quais são os atores envolvidos e quais são as funcionalidades relacionadas. No entanto, o diagrama de casos de uso não é capaz de descrever como os atores interagem em detalhes com o sistema, quais são os resultados e fluxos existentes considerando diferentes condições.




    Assim, todos os casos de uso, além de diagramados, devem ser postos em um documento narrativo que descreva as características essenciais encontradas. A UML não determina um padrão para este documento, mas ele deve ser suficientemente claro para que alguém possa compreendê-lo, mesmo sendo externo ao projeto.




    Apesar de não existir uma uniformização quanto aos itens necessários para descrição de um caso de uso, é possível encontrar na literatura ótimas referências, como, por exemplo, o livro “Princípios de Análise e Projeto de Sistemas” (BEZERRA, 2007) e o livro “UML e Padrões” (LARMAN, 2007).




    A descrição de um caso de uso pode ser tão rica quanto se queira. Larman (2007) define a granularidade da descrição do caso de uso conforme o nível de detalhamento (completo, resumido e informal). Projetos cujos requisitos devem estar bem atrelados à implementação tipicamente são descritos no nível completo. Projetos cujo escopo possui grande variabilidade tipicamente têm seus casos de uso descritos em um nível informal. Este livro adota uma descrição própria de caso de uso, como veremos a seguir.




    Em primeiro lugar, descrever um caso de uso passa por relatar, de forma sucinta, o objetivo desse caso de uso. Então, um tópico deve ser capaz de explanar a finalidade à qual se refere o caso de uso. A descrição de um caso de uso também inclui os atores envolvidos, o que será fácil descrever caso o diagrama já tenha sido feito.




    O próximo passo é definir quais são as pré-condições existentes para que o caso de uso seja executado. Qual é o estado aceitável do sistema para que o ator inicie o caso de uso? Um erro comum é acreditar que as pré-condições se referem a estados muito básicos, como “ter energia elétrica” ou “estar conectado à internet”. Inclusive, alguns autores condenam especificar uma pré-condição “usuário logado no sistema”. Para esses autores, essa é, tipicamente, uma pré-condição aplicável a todos os casos de uso, sendo redundante a sua definição. Assim, ao descrever as pré-condições, considere apenas os estados de validação funcionais do sistema, isto é, estados que digam respeito ao processo de negócio. Por exemplo, a pré-condição para execução do caso de uso relatório de pagamento é a existência de ao menos um funcionário cadastrado no sistema. As pré-condições podem simplesmente não existir. Quando isso ocorrer, basta informar que não existem pré-condições.




    As pós-condições de um caso de uso seguem a mesma definição. O objetivo ao definir uma pós-condição é demonstrar como ficará o estado funcional do sistema após a execução bem-sucedida do caso de uso.




    Os casos de uso podem ser atrelados ao cumprimento dos requisitos funcionais e dos requisitos não funcionais. É interessante listá-los, uma vez que isso ajudará a perceber se os requisitos elencados foram cumpridos ou algo ficou de fora da modelagem. É igualmente importante listar quais são as regras de negócio que delimitam as respostas produzidas no caso de uso.




    Por fim, a descrição de um caso de uso inclui a definição de um fluxo principal de eventos. Por meio da numeração sequencial dos eventos, o fluxo descreve todas as etapas existentes iniciadas pelo ator e quais respostas o sistema fornecerá considerando que as regras de negócio foram respeitadas. Os erros e alternativas ao fluxo principal são postos em fluxos alternativos ou fluxos de exceção, diretamente conectados ao evento que permitiu essa separação.




    2.6 Estudo de caso




    Tomemos como exemplo um estudo de caso de uma empresa de informática, chamada “Meu Bit”. A empresa “Meu Bit” é especializada em venda de equipamentos no mercado varejista:




    

      

        

      



      

        

          	

            Os funcionários da empresa devem gerenciar os produtos e vendas rea­lizadas. Cada produto comercializado pela empresa possui um código, um nome e um valor. Cada venda é composta pelos produtos solicitados mais a quantidade desejada. Todas as vendas possuem um código, uma data de abertura e um estado, indicando aquelas que estão abertas ou fechadas.




            Os clientes da empresa "Meu Bit" podem ser pessoas físicas ou jurídicas e necessariamente devem ter um endereço, telefone e e-mail associados. Além disso, todo cliente possui um nome, um CPF (caso pessoa física) ou um CNPJ (caso pessoa jurídica). Os funcionários da empresa possuem os mesmos dados de um cliente pessoa física.




            A empresa tem interesse em saber quais são as vendas em aberto e ter a capacidade de notificar os clientes sobre a oportunidade de fechá-las.




            O representante da empresa "Meu Bit" demonstrou particular preocupação com os custos dos equipamentos necessários para executar o sistema. Além disso, esse representante tem interesse de acessar o sistema de lugares fora da empresa, de maneira fácil, segura e intuitiva.


          

        


      

    




    Ao ler a descrição desse estudo de caso, alguns requisitos são explícitos. O primeiro deles refere-se ao gerenciamento dos produtos e vendas. Gerenciar as vendas está relacionado à capacidade do operador de incluir uma lista de produtos que serão vendidos. Para incluir um produto em uma venda, esse produto deve estar previamente cadastrado no sistema. Logo, um dos requisitos que deverá existir é a inclusão dos produtos.




    Um desenvolvedor descuidado poderia argumentar que os produtos a serem vendidos devem estar previamente incluídos, não havendo necessidade de um funcionário executar as tarefas de inclusão desses produtos. Essa assunção está equivocada em muitos sentidos. Esse tipo de pensamento não leva em consideração que os produtos a serem comercializados podem vir a (ou deixar de) existir somente com o tempo. Mais do que isso, esses produtos podem ter seus valores reajustados. Engessar o sistema, não permitindo a inclusão de novos produtos, prejudica os preceitos de escalabilidade e manutenibilidade. É razoável, portanto, que o sistema a ser desenvolvido permita a busca, a inclusão, a alteração e a remoção de produtos.




    Assim sendo, temos o primeiro requisito do nosso sistema:




    RF01: O sistema deve permitir a busca, a inclusão, a alteração e a remoção de produtos.




    Esse requisito funcional implica na manipulação de dados e processos do negócio. Na descrição do estudo de caso, foi mencionado que os produtos possuem um código, um nome e um valor. É razoável imaginar que todas essas informações sobre um produto não podem ser faltantes, o que nos leva à primeira regra de negócio:




    RN01: O código, o nome e o valor de um produto não podem estar em branco.




    Além disso, depreende-se que os produtos devem ter nomes e códigos unívocos, isto é, não podem se repetir, como mostrado na RN02. Senão, como distinguir os produtos durante o processo de venda?




    RN02: O nome e o código de um produto não podem se repetir.




    Por ora, admitiremos o mesmo entendimento quanto à gestão de produtos para as vendas. As vendas devem ser obviamente incluídas, mas também estão sujeitas à alteração, como o estado (aberto ou fechado) ou qualquer outro dado relevante ao processo. Para fins de histórico, um funcionário não poderá remover uma venda existente. Essa compreensão nos leva ao seguinte requisito:




    RF02: O sistema deve permitir a busca, a inclusão e a alteração de vendas.




    Considerando esse requisito funcional, depreende-se que os dados da venda devem estar totalmente completos. Apesar de não estar escrito, podemos inferir que é necessária a existência de um cliente solicitante e um funcionário para executar a venda. Nesse contexto, temos as seguintes regras de negócio:




    RN03: O código da venda é único e não pode estar em branco.




    RN04: Deve haver um cliente associado à venda.




    RN05: Um funcionário é o responsável pela venda.




    RN06: Uma venda só admite dois estados: “aberto” ou “fechado”.




    RN07: O estado inicial de uma venda é “aberto”.




    RN08: A data da venda não pode estar em branco.




    O nosso estudo de caso nos apresenta uma situação na qual são os funcionários os responsáveis por gerenciar os produtos e as vendas. Assim, seguindo o mesmo conceito aplicado para os requisitos anteriores, temos:




    RF03: O sistema deve permitir a busca, a inclusão, a alteração e a remoção de funcionários.




    RN09: O código de um funcionário é único e não pode estar em branco.




    RN10: O nome, o CPF, o endereço, o e-mail e o telefone de um funcionário não podem estar em branco.




    RN11: O CPF de um funcionário é único.




    Podemos extrapolar o mesmo raciocínio para os clientes a serem gerenciados. Podemos admitir, com base no nosso estudo de caso, que os clientes serão adicionados ao sistema, e, portanto, seus dados estão sujeitos à alteração. A ação de exclusão de um cliente é passível de ser entendida como parte de um requisito, mas não é desejável. Por quê?




    Os dados de um cliente são ativos importantes em uma organização. Mesmo que esses clientes não sejam uma fonte de entrada de recursos no momento, a simples manutenção do registro possibilita ações futuras, como um marketing direcionado e eventuais ofertas de produtos e serviços. Em geral, não apague os dados de um cliente do sistema. Isso nos leva à definição dos dois próximos requisitos:




    RF04: O sistema deve permitir a busca, a inclusão e a alteração de pessoas físicas.




    RF05: O sistema deve permitir a busca, a inclusão e a alteração de pessoas jurídicas.




    As regras de negócio aplicadas a esses requisitos são muito parecidas com as regras aplicadas aos requisitos referentes ao tratamento dos funcionários.




    RN12: O código de um cliente é único e não pode estar em branco.




    RN13: O nome, o endereço, o e-mail e o telefone de um cliente não podem estar em branco.




    RN14: O CPF de uma pessoa física é único e não pode estar em branco.




    RN15: O CNPJ de uma pessoa jurídica é único e não pode estar em branco.




    A impossibilidade de remoção de clientes do sistema nos leva a uma reflexão. Ora, nós impomos que um cliente não pode ser removido qualquer que seja a circunstância, mas não criamos qualquer restrição de remoção para os produtos. No entanto, é bom considerar que, caso uma venda já tenha sido efetuada, os produtos relacionados a ela não poderão ser excluídos. Senão, como manter o histórico de vendas?




    Então chegamos à última regra de negócio.




    RN16: Um produto não pode ser removido caso uma venda já tenha sido efetuada com ele.




    O último requisito funcional está relacionado a um relatório de vendas em aberto. Como mencionado no estudo de caso, o representante da empresa gostaria de saber quais são as vendas em aberto, de forma a lembrar ao cliente a necessidade de fechá-las e aproveitar a oportunidade.




    RF06: O sistema deve permitir a notificação de um cliente sobre uma venda em aberto.




    No nosso simples sistema, foram estabelecidos seis requisitos funcionais. Como explicado anteriormente, existem requisitos que se referem às soluções tecnológicas. Nem sempre o domínio de estudo possui fortes indicações sobre o uso da tecnologia correta ou da técnica a ser aplicada. Em contrapartida, em nosso estudo de caso, ficou claro que o cliente deseja permitir que os funcionários acessem o sistema remotamente e ter custos menores com equipamentos de informática. Uma saída para essa necessidade é a adoção de uma solução que use a internet. Assim, chegamos a dois requisitos não funcionais:




    RNF01: O sistema deve permitir o acesso via internet.




    RNF02: O sistema deve possuir um controle de acesso por login e senha.




    As tabelas a seguir descrevem os requisitos funcionais, não funcionais e as regras de negócio existentes (Tabela 2-I,Tabela 2-II e Tabela 2-III).
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            RF01


          



          	

            O sistema deve permitir a busca, a inclusão, a alteração e a remoção de produtos.


          

        




        

          	

            RF02


          



          	

            O sistema deve permitir a busca, a inclusão e a alteração de vendas.


          

        




        

          	

            RF03


          



          	

            O sistema deve permitir a busca, a inclusão, a alteração e a remoção de funcionários.
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            O sistema deve permitir a busca, a inclusão e a alteração de pessoas físicas.
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            O sistema deve permitir a busca, a inclusão e a alteração de pessoas jurídicas.


          

        




        

          	

            RF06


          



          	

            O sistema deve permitir a notificação de um cliente sobre uma venda em aberto.


          

        


      

    




    Tabela 2-I: requisitos funcionais do estudo de caso.
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            O sistema deve permitir o acesso via internet.
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            O sistema deve possuir um controle de acesso por login e senha.


          

        


      

    




    Tabela 2-II: requisitos não funcionais do estudo de caso.
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            Regras de Negócio
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            O código, o nome e o valor de um produto não podem estar em branco.


          

        




        

          	

            RN02


          



          	

            O nome e o código de um produto não podem se repetir.
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            O código da venda é único e não pode estar em branco.


          

        




        

          	

            RN04


          



          	

            Deve haver um cliente associado à venda.


          

        




        

          	

            RN05


          



          	

            Um funcionário é o responsável pela venda.
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            Uma venda só admite dois estados: “aberto” ou “fechado”.


          

        




        

          	

            RN07


          



          	

            O estado inicial de uma venda é “aberto”.
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            Data da venda não pode estar em branco.


          

        




        

          	

            RN09


          



          	

            O código de um funcionário é único e não pode estar em branco.
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            O nome, o CPF, o endereço, o e-mail e o telefone de um funcionário não podem estar em branco.
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            O CPF de um funcionário é único.
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            O código de um cliente é único e não pode estar em branco.
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            O nome, o endereço, o e-mail e o telefone de um cliente não podem estar em branco.
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            O CPF de uma pessoa física é único e não pode estar em branco.
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            O CNPJ de uma pessoa jurídica é único e não pode estar em branco.
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            Um produto não pode ser excluído caso uma venda já tenha sido efetuada com ele.


          

        


      

    




    Tabela 2-III: regras de negócio do estudo de caso.




    A grande maioria dos requisitos funcionais identificados nesse estudo de caso é extremamente comum de se encontrar em sistemas. O conjunto de operações para busca, inserção, alteração e exclusão é comumente referenciado no jargão dos profissionais de TI como “CRUD”. Essa palavra na verdade é um acrônimo em inglês que sintetiza as operações elencadas de criação/inserção (Create), busca/recuperação (Read), alteração/atualização (Update) e deleção/exclusão (Delete).




    Ainda que o termo CRUD seja bem comum entre os profissionais de TI, o acrônimo não é utilizado como nome de caso de uso. No Brasil, os casos de uso com características CRUD são normalmente referenciados como “manter” ou “gerenciar”. Com o uso desses termos, fica subentendida a existência de algumas ou todas as ações do CRUD.




    Considere, então, a existência de seis casos de uso, cada qual referente a um requisito funcional encontrado. Temos, portanto, os requisitos funcionais que estabelecem o gerenciamento de produtos, pedidos e clientes por um funcionário da empresa. Temos, adicionalmente, a possibilidade de notificação do cliente sobre o estado de uma venda.




    Devemos refletir. O RF03 já contempla o gerenciamento dos dados dos funcionários que serão responsáveis por utilizar o sistema na maior parte do tempo. É o funcionário que é o ator que interage com a maioria dos casos de uso. No entanto, quem deve ser o responsável por gerenciar os funcionários?




    Não está explícito no nosso estudo de caso quem deve fazer esse papel. Mas é razoá­vel imaginar que o sistema possua um esquema de atuação que define o que cada usuário pode fazer. Se o estudo de caso não é explicito, então cabe ao analista de sistemas definir papéis para os usuários. Por simplificação, definiremos dois papéis: um administrador de sistemas e um funcionário. O administrador tem prerrogativas para atuar em todos os requisitos funcionais. Já o funcionário não pode manipular os dados de outro funcionário.




    Nesse cenário, dois atores são evidentes. O administrador possui poderes plenos, enquanto um funcionário está limitado aos casos de uso diretamente associados.




    Considerando as prerrogativas estabelecidas, vamos desenvolver o diagrama de casos de uso. Em primeiro lugar, está claro que o funcionário será o responsável por gerenciar os dados dos clientes. Então, temos (Figura 2-9):




    

      [image: ]

    




    Figura 2-9: estudo de caso – diagramação de um caso de uso simples.




    De acordo com o nosso estudo de caso, o funcionário deve gerenciar dois tipos de clientes: pessoa física e pessoa jurídica. A diferença entre ambos reside apenas no tipo de documento que será manipulado em cada um dos casos: para pessoas físicas, o CPF. Para pessoas jurídicas, o CNPJ. Uma solução para essa modelagem é utilizar a generalização (Figura 2-10).




    

      [image: ]

    




    Figura 2-10: estudo de caso – diagramação de um caso de uso generalizado. 




    Além dos clientes, um funcionário deve se responsabilizar por gerenciar os produtos existentes e as vendas. O diagrama de casos de uso da Figura 2-11 apresenta essa ideia.




    

      [image: ]

    




    Figura 2-11: estudo de caso – diagramação de múltiplos casos de uso para um único ator.




    Segundo nossos entendimentos, é necessário estabelecer o caso de uso “Gerenciar Funcionário”. Conforme acordo anterior, somente o administrador pode ser o responsável por essa tarefa. Mas também é desejável que o administrador possa executar todas as ações de um funcionário. Uma solução possível é a especialização do ator funcionário, o que fará com que todas as associações de caso de uso sejam válidas também para o administrador. Um administrador será considerado um funcionário, mas com atribuições adicionais. Assim, será necessário associar somente o caso de uso “Gerenciar Funcionário” ao ator administrador (Figura 2-12).




    

      [image: ]

    




    Figura 2-12: estudo de caso – diagrama de casos de uso com múltiplos atores.




    Acabou? Ainda não. Existe um último caso de uso que não se refere a uma ação CRUD e precisa ser diagramado. O RF06 refere-se à emissão de uma notificação ao cliente sobre uma venda em aberto. Uma forma de emitir essa notificação é por meio do envio de um e-mail, caso o estado da venda esteja em aberto. O estudo de caso é omisso quanto à necessidade dessa ação ocorrer automaticamente ou não. Então, para fins didáticos, vamos modelar o comportamento por meio de um caso de uso estendido, no qual o usuário explicitamente opta pela ação de notificação do cliente (Figura 2-13).




    

      [image: ]

    




    Figura 2-13: estudo de caso – diagrama de casos de uso completo.




    Aparentemente, todos os requisitos funcionais estão mapeados em algum caso de uso, mas só teremos certeza quando fizermos suas descrições. No entanto, há dois requisitos não funcionais que não aparecem explicitamente como casos de uso no diagrama. O primeiro, referente ao acesso à internet, não possui jeito de ser diagramado. Para o segundo, até existe essa possibilidade. Trata-se das operações de login/logout, para as quais alguns autores alegam que não há necessidade de colocar em um diagrama um caso de uso “Efetuar Login” e um caso de uso “Efetuar Logout”. Outros autores as registram sem restrições no diagrama. Antes de tomarmos a decisão de como proceder, vamos considerar que casos de uso servem prioritariamente para expressar a interação de um ator com o sistema, dado um processo do modelo de negócio do cliente. As operações de login/logout são muito parecidas em sistemas de diferentes propósitos. Essas tarefas já são dominadas por usuários no mundo inteiro, sendo obviamente compreendidas pelos clientes do sistema. Assim sendo, adicionar esses casos de uso somente somam um tempo adicional ao seu processo de modelagem.




    É claro, a decisão cabe ao desenvolvedor. Os usuários e as senhas dos funcionários serão exclusivamente manipulados pelo administrador? Ou seja, se o funcionário esquecer a senha, caberá ao administrador gerar uma nova? Como se trata de um sistema administrativo, interno a uma empresa, vamos adotar essa política. Não faz sentido um cadastro voluntário, pois o sistema estará na internet e suscetível ao acesso de terceiros.




    Nesse contexto, após definirmos a lista de requisitos e regras de negócio, bem como o diagrama de casos de uso, torna-se necessário descrever cada um deles conforme os tópicos que explicamos: finalidade, os atores envolvidos, a pré-condição, a pós-condição, os requisitos funcionais atendidos (RFA), os requisitos não funcionais atendidos (RNFA), as regras de negócio atendidas (RNA), o fluxo principal, os fluxos alternativos (FA) e os fluxos de exceção (FE).
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O Executavel trasmite as instrucdes para o
Sistema Operacional.

O Sistema Operacional aloca e gerencia os
recursos necessarios para execugdo do
programa

0 dispositivo computacional executa as
instrugdes passadas pelo Sistema
Operacional
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© Apache NetBeans IDE Insaller

License Agreement
Plase read the folowing lcense agreement carefuly.

- o x

~APACHE NETBEANS IDE DEVELOPVENT VERSION (Product)
LICENSE AGREEMENT

PLEASE READ THE FOLLOWING LICENSE AGREEMENT TERMS AND
‘CONDITIONS CAREFULLY, INCLUDING WITHOUT LIMITATION THOSE
 DISPLAYED ELSEWHERE (AS INDICATED BY LINKGS LISTED BELOW),
|BEFORE USING THE SOFTWIARE, THESE TERMS AD CONDITIONS
(CONSTITUTE A LEGAL AGREEMENT BETVVEEN YOU, OR THE ENTITY FOR
VIHICH YOU ARE AN AUTHORIZED REPRESENTATIVE WITH FULL
AUTHORITY TO ENTER INTO THIS AGREEMENT, AND APACHE. BY
‘CLIGKING "ACCEPT" OR THE EQUIVALENT YOU AGREE TO ALL OF

THE TERMS AND CONDITIONS OF THIS LICENSE AGREEVENT. IF YOU
DO NOT AGREE TO THIS LICENSE DO NOT CLICK 'ACCEPT" OR.

THE EQUIVALENT AND DO NOT INSTALL OR USE THiS SOFTWIARE.

Apache License.
Version 2.0, Jauary 2004
itp o apache.orgficenses|

TERMS AND CONDITIONS FOR USE, REPRODUCTION, AND DISTRIBUTION

1 Faccept e fesms i e icense agreement

<Back
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0 ByteCode referente ao programa em
Java é enviado para JVM.

A JVM traduz o ByteCode para cédigos
de maquina com base no sistema
operacional e na arquitetura corrente.

O Sistema Operacional aloca e gerencia
0S recursos necessarios para execugdo
do programa

O dispositivo computacional executa as

instrugdes passadas pelo Sistema
Operacional
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Ciaue em Desistalar para inicar 3 desinstalacdo. & NetBeans|DE

0 seguintes componentes de NetBeans IDE 8.2 cer3o desnstalados:
JavaEE, Java ME, PHP, HTMLS/JavaScrpt, C/C++, Groovy, Java Card(tm) 3 Connected, Java SE, Funconaidades:
‘s0b Demands, IDE Base

Runtimes para remover com NetBeans IDE 8.2:
) GlassFish Server Open Source Edton 4.1.1

Exchur as pastas seguntes durante o processo de desnstalsgBo:
[ Pesta de instalagdo do NetBeans
Apasta de instalaglo do NetBeans pode conter atualzagbes e pug-ns
que foram instalados depois da nstalagBo inicl. A pasta também pode
conter alguns arquivos do usurio ou arquivos extras adconados por terceos.

[ Dretério de usuério do NetBeans em C: Lsers\Pablo\AppData Roaming NetBeans\8.2
A pasta de ususrio do NetBeans (userdr) contém os dados de configurag3o do IDE.

Para obter mais informacdes sobre o dretirio de usurio do NetBeans, acesse
hito:/fuik.netbeans.ora Faqihatisiserds.
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Programas e Recursos

A Tem certeza de que deseja desinstaler Java SE Development Kit 8 Update 281 (64-bit)?

[0 No exibir esta caixa de dilogo novamente Sim
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